
 
 

 

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.591.926 - RS (2019/0289838-8)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
AGRAVADO  : NEUSA TEREZINHA FAVERO MUGNOL 
ADVOGADO : CARLOS FRANCISCO MACHADO DE OLIVEIRA  - 

RS035339 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. ISENÇÃO DE IPI PARA AQUISIÇÃO DE VEÍCULO AUTOMOTOR 
POR PESSOA COM DEFICIÊNCIA. EXIGÊNCIA DE CNH COM ANOTAÇÃO 
RESTRITIVA. DESCABIMENTO. INOCORRÊNCIA DE VIOLAÇÃO AO ART. 1.022 
DO CÓDIGO FUX. RESOLUÇÕES RFB E CONTRAN SEM NÍVEL DE LEI 
FEDERAL. INSUFICIÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULAS 283/STF E 
284/STF, POR ANALOGIA. REANÁLISE FÁTICO-PROBATÓRIA. 
IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO CONHECIDO PARA SE DAR PARCIAL 
CONHECIMENTO AO RECURSO ESPECIAL DA FAZENDA NACIONAL E, 
NESTA EXTENSÃO LHE NEGAR PROVIMENTO.

1.   Não houve infringência ao art. 1.022 do Código Fux, na 
medida em que o Tribunal de origem apreciou, fundamentadamente, a 
controvérsia, não padecendo o acórdão recorrido de qualquer omissão, 
contradição ou obscuridade. Observe-se que, malgrado não ter o Colegiado 
acolhido os argumentos suscitados pelo recorrente, manifestou-se 
expressamente acerca dos temas necessários à integral solução da lide. Afora 
isso, julgamento diverso do pretendido, como na espécie, não implica ofensa às 
normas ora invocadas.

2.   A exigência de anotação restritiva na CNH como requisito 
para isenção do Imposto sobre Produtos Industrializados-IPI para Pessoa com 
Deficiência não possui amparo na Lei 8.989/1995, porquanto seus artigos 1o., IV e 
3o., citados como supostamente violados não exigem, em momento algum, tal 
anotação.

3.   Dessa feita, a Lei 8.989/1995 prevê o benefício fiscal para 
as Pessoas com Deficiência que atenderem aos requisitos impostos em seu 
texto, que não relaciona a apresentação de CNH com anotação restritiva como 
critério de concessão. Neste sentido, os seguintes precedentes monocráticos: 
REsp. 1.836.207/RS, Rel. Min. BENEDITO GONÇALVES, DJe 18.11.2019; 
AREsp. 1.584.479/RS, Rel. Min. FRANCISCO FALCÃO, DJe 11.11.2019; REsp. 
1.835.473/RS, Rel. Min. BENEDITO GONÇALVES, DJe 7.11.2019.

4.   A referida exigência em relação à CNH, segundo a 
FAZENDA NACIONAL, encontra amparo na Instrução Normativa RFB 1.769/2017 e 
nas Resoluções CONTRAN 425/2012 e 718/2017, justificando tais determinações 
com base no art. 141 do CTB, segundo o qual, o processo de habilitação, as 
normas relativas à aprendizagem para conduzir veículos automotores e elétricos e 
à autorização para conduzir ciclomotores serão regulamentados pelo CONTRAN. 
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5.   Ocorre que tais dispositivos não se revestem de nível de Lei 
Federal, não sendo, portanto, passíveis de análise em sede de Apelo Nobre e não 
se figurando aptos à infirmar o acórdão ora guerreado. Ademais, o art. 141 do CTB 
apenas autoriza o CONTRAN a regulamentar o processo de habilitação e 
autorização para condução de veículos automotores e ciclomotores, não 
referindo-se à requisitos exigíveis para a concessão de eventual benefício 
tributário. A insuficiência e inadequação da argumentação atrai, então, óbice das 
Súmulas 283/STF e 284/STF, por analogia. No mesmo sentido, os seguintes 
precedentes monocráticos: AREsp. 1.590.010/RS, Rel. Min. SÉRGIO KUKINA, 
DJe 22.11.2019; REsp. 1.815.980/RS, Rel. Min. BENEDITO GONÇALVES, DJe 
18.10.2019; REsp. 1.831.514/RS, Rel. Min. REGINA HELENA COSTA; DJe 
30.8.2019.

6.   Ademais, o Tribunal de origem, soberano na análise do 
contexto fático probatório, considerou o laudo emitido por médicos vinculados ao 
serviço público hábil para subsidiar o reconhecimento da deficiência física para 
fins de reconhecimento da isenção pleiteada pelo impetrante, independentemente 
da exigência da apresentação de CNH com restrição compatível com a 
deficiência (fls. 186/188). Desconstituir tal conclusão demandaria adentrar a seara 
fático probatória do presente feito, o que se mostra inviável em razão de óbice 
imposto pela Súmula 7/STJ.

7.   Agravo conhecido para dar-se parcial conhecimento ao 
Recurso Especial da FAZENDA NACIONAL e, nesta extensão, negar-lhe 
provimento.
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ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das 
notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, conhecer do agravo para conhecer 
parcialmente do Recurso Especial e, nessa parte, negar-lhe provimento, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, 
Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e Gurgel de Faria (Presidente) votaram com 
o Sr. Ministro Relator. 

 
 

Brasília/DF, 18 de fevereiro de 2020 (Data do Julgamento).

NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

MINISTRO RELATOR
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AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.591.926 - RS (2019/0289838-8)
RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
AGRAVADO  : NEUSA TEREZINHA FAVERO MUGNOL 
ADVOGADO : CARLOS FRANCISCO MACHADO DE OLIVEIRA  - 

RS035339 

RELATÓRIO

1.   Trata-se de Agravo em Recurso Especial apresentado 

contra decisão que inadmitiu Recurso Especial, interposto pela FAZENDA 

NACIONAL, com fundamento no art. 105, inciso III, alínea a da Constituição da 

República, no qual se insurgiu contra acórdão proferido pelo egrégio Tribunal 

Regional Federal da 4a. Região, assim ementado:

TRIBUTÁRIO. MANDADO DE SEGURANÇA. ISENÇÃO DE IPI 

PARA AQUISIÇÃO DE VEÍCULO AUTOMOTOR. REQUISITOS. LEI N° 

8.989/95. DEFICIÊNCIA FÍSICA. CARTEIRA NACIONAL DE 

HABILITAÇÃO (CNH) COM RESTRIÇÃO COMPATÍVEL. 

INEXIGIBILIDADE. DEMAIS REQUISITOS. ANÁLISE DA 

AUTORIDADE ADMINISTRATIVA.

1. A Lei nº 8.989/95, na redação dada pela Lei nº 

10.690/2003, não exige que o requerente da isenção possua CNH 

com restrição compatível com a deficiência, reclamando, apenas, a 

demonstração do quadro de deficiência física, visual ou mental severa 

ou profunda, ou autismo.

2. O laudo oficial trazido pelo impetrante afigura-se hábil para 

subsidiar o reconhecimento da deficiência física para fins de 

reconhecimento da isenção pleiteada, independentemente da 

exigência da apresentação de CNH com restrição com aquela 

compatível.

3. Não cabe ao julgador antecipar-se à análise administrativa 

no que tange ao preenchimento dos demais requisitos para a isenção, 

sendo o caso, apenas, de se afastar a exigência de CNH com 

restrição compatível com a deficiência física (fls. 184/188).

2.   Opostos Embargos Declaratórios, fls. 197/200, foram 
rejeitados às fls. 214/218.
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3.   Nas razões de seu Recurso Especial inadmitido, fls. 

228/233, a FAZENDA NACIONAL alegou que a decisão recorrida contrariou o 

disposto no art. 1.022, II do Código Fux; arts. 1o., IV e 3o. da Lei 8.989/1995; e art. 

141 da Lei 9.503/1997 - Código de Trânsito Brasileiro-CTB; ao afastar a exigência 

de anotação restritiva indicativa de deficiência na CNH como requisito obrigatório 

para a concessão de benefício fiscal de isenção de IPI para aquisição de veículo 

automotor por Pessoa com Deficiência e ao, alegadamente, não se pronunciar 

acerca dos dispositivos supostamente ofendidos em sede de Aclaratórios.

4.   Seguiu-se parecer do Ministério Público Federal, subscrito 

pelo ilustre Subprocurador-Geral da República, ROGÉRIO DE PAIVA NAVARRO, 

a saber:

TRIBUTÁRIO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

MANDADO DE SEGURANÇA. IPI. AQUISIÇÃO DE VEÍCULO. 

ISENÇÃO PARA PORTADOR DE DEFICIÊNCIA FÍSICA. INDICAÇÃO, 

NA CNH, DE RESTRIÇÃO COMPATÍVEL COM A DEFICIÊNCIA. 

DESCABIMENTO. ALEGAÇÃO DE VIOLAÇÃO AO ART. 1.022 DO 

CPC. INOCORRÊNCIA. REVISÃO DO JULGADO QUE IMPLICA 

REEXAME DOS FATOS E PROVAS DOS AUTOS. IMPOSSIBILIDADE 

NA VIA DO ESPECIAL. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. 

RESOLUÇÕES DO CONTRAN. NÃO ENQUADRAMENTO NO 

CONCEITO DE LEI FEDERAL. PARECER PELO IMPROVIMENTO DO 

AGRAVO.

5.   É o relatório.
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AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.591.926 - RS (2019/0289838-8)
RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
AGRAVADO  : NEUSA TEREZINHA FAVERO MUGNOL 
ADVOGADO : CARLOS FRANCISCO MACHADO DE OLIVEIRA  - 

RS035339 
  

VOTO

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO EM 

RECURSO ESPECIAL. ISENÇÃO DE IPI PARA AQUISIÇÃO DE 

VEÍCULO AUTOMOTOR POR PESSOA COM DEFICIÊNCIA. 

EXIGÊNCIA DE CNH COM ANOTAÇÃO RESTRITIVA. 

DESCABIMENTO. INOCORRÊNCIA DE VIOLAÇÃO AO ART. 1.022 

DO CÓDIGO FUX. RESOLUÇÕES RFB E CONTRAN SEM NÍVEL DE 

LEI FEDERAL. INSUFICIÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULAS 

283/STF E 284/STF, POR ANALOGIA. REANÁLISE 

FÁTICO-PROBATÓRIA. IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO CONHECIDO 

PARA SE DAR PARCIAL CONHECIMENTO AO RECURSO ESPECIAL 

DA FAZENDA NACIONAL E, NESTA EXTENSÃO LHE NEGAR 

PROVIMENTO.

1.   Não houve infringência ao art. 1.022 do Código Fux, 

na medida em que o Tribunal de origem apreciou, 

fundamentadamente, a controvérsia, não padecendo o acórdão 

recorrido de qualquer omissão, contradição ou obscuridade. 

Observe-se que, malgrado não ter o Colegiado acolhido os 

argumentos suscitados pelo recorrente, manifestou-se expressamente 

acerca dos temas necessários à integral solução da lide. Afora isso, 

julgamento diverso do pretendido, como na espécie, não implica 

ofensa às normas ora invocadas.

2.   A exigência de anotação restritiva na CNH como 

requisito para isenção do Imposto sobre Produtos Industrializados - 

IPI para Pessoa com Deficiência não possui amparo na Lei 

8.989/1995, porquanto seus artigos 1o., IV e 3o., citados como 

supostamente violados não exigem, em momento algum, tal anotação.

3.   Dessa feita, a Lei 8.989/1995 prevê o benefício fiscal 

para as Pessoas com Deficiência que atenderem aos requisitos 

impostos em seu texto, texto esse que não relaciona a apresentação 

de CNH com anotação restritiva como critério de concessão. Neste 

sentido, os seguintes precedentes monocráticos: REsp. 1.836.207/RS, 

Rel. Min. BENEDITO GONÇALVES, DJe 18.11.2019; AREsp. 

1.584.479/RS, Rel. Min. FRANCISCO FALCÃO, DJe 11.11.2019; 
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REsp. 1.835.473/RS, Rel. Min. BENEDITO GONÇALVES, DJe 

7.11.2019.

4.   A referida exigência em relação à CNH, segundo a 

FAZENDA NACIONAL, encontra amparo na Instrução Normativa RFB 

1.769/2017 e nas Resoluções CONTRAN 425/2012 e 718/2017, 

justificando tais determinações com base no art. 141 do CTB, segundo 

o qual, o processo de habilitação, as normas relativas à aprendizagem 

para conduzir veículos automotores e elétricos e à autorização para 

conduzir ciclomotores serão regulamentados pelo CONTRAN. 

5.   Ocorre que tais dispositivos não se revestem de nível 

de Lei Federal, não sendo, portanto, passíveis de análise em sede de 

Apelo Nobre e não se figurando aptos à infirmar o acórdão ora 

guerreado. Ademais, o art. 141 do CTB apenas autoriza o CONTRAN 

a regulamentar o processo de habilitação e autorização para 

condução de veículos automotores e ciclomotores, não referindo-se à 

requisitos exigíveis para a concessão de eventual benefício tributário. 

A insuficiência e inadequação da argumentação atrai, então, óbice 

das Súmulas 283/STF e 284/STF, por analogia. No mesmo sentido, os 

seguintes precedentes monocráticos: AREsp. 1.590.010/RS, Rel. Min. 

SÉRGIO KUKINA, DJe 22.11.2019; REsp. 1.815.980/RS, Rel. Min. 

BENEDITO GONÇALVES, DJe 18.10.2019; REsp. 1.831.514/RS, Rel. 

Min. REGINA HELENA COSTA; DJe 30.8.2019.

6.   Ademais, o Tribunal de origem, soberano na análise 

do contexto fático probatório, considerou o laudo emitido por médicos 

vinculados ao serviço público hábil para subsidiar o reconhecimento 

da deficiência física para fins de reconhecimento da isenção pleiteada 

pelo impetrante, independentemente da exigência da apresentação de 

CNH com restrição compatível com a deficiência (fls. 186/188). 

Desconstituir tal conclusão demandaria adentrar a seara fático 

probatória do presente feito, o que se mostra inviável em razão de 

óbice imposto pela Súmula 7/STJ.

7.   Agravo conhecido para dar-se parcial conhecimento 

ao Recurso Especial da FAZENDA NACIONAL e, nesta extensão, 

negar-lhe provimento.

1.   Inicialmente, cabe asseverar que não houve infringência ao 

art. 1.022 do Código Fux, na medida em que o Tribunal de origem apreciou, 

fundamentadamente, a controvérsia, não padecendo o acórdão recorrido de 

qualquer omissão, contradição ou obscuridade. Observe-se que, malgrado não ter 
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o Colegiado acolhido os argumentos suscitados pelo recorrente, manifestou-se 

expressamente acerca dos temas necessários à integral solução da lide. Afora 

isso, julgamento diverso do pretendido, como na espécie, não implica ofensa às 

normas ora invocadas.

2.   Observa-se que, apesar de não ter citado expressamente 

os artigos alegadamente violados, enfrentou a norma contida nos mesmos em 

sua fundamentação.

3.   Quanto à tese principal de seu Apelo Nobre, razão também 

não assiste a Agravante pelos motivos a seguir expostos.

4.   A exigência de anotação restritiva na CNH como requisito 

para isenção do Imposto sobre Produtos Industrializados-IPI para Pessoa com 

Deficiência não possui amparo na Lei 8.989/1995, porquanto os artigos citados 

como supostamente violados não exigem, em momento algum, tal anotação. É o 

que se afere da redação dos referidos dispositivos legais:

Art. 1o.  Ficam isentos do Imposto sobre Produtos 

Industrializados (IPI) os automóveis de passageiros de fabricação 

nacional, equipados com motor de cilindrada não superior a 2.000 cm³ 

(dois mil centímetros cúbicos), de, no mínimo, 4 (quatro) portas, 

inclusive a de acesso ao bagageiro, movidos a combustível de origem 

renovável, sistema reversível de combustão ou híbrido e elétricos, 

quando adquiridos por: (Redação dada pela Lei 13755, de 2018).

IV – pessoas portadoras de deficiência física, visual, mental 

severa ou profunda, ou autistas, diretamente ou por intermédio de seu 

representante legal;(Redação dada pela Lei 10.690, de 16.6.2003).

[...]

Art. 3o. A isenção será reconhecida pela Secretaria da 

Receita Federal do Ministério da Fazenda, mediante prévia verificação 

de que o adquirente preenche os requisitos previstos nesta lei.

5.   Dessa feita, a Lei 8.989/1995 prevê o benefício fiscal para 

as Pessoas com Deficiência que atenderem aos requisitos impostos em seu 
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texto, que não relaciona a apresentação de CNH com anotação restritiva como 

critério de concessão. Neste sentido, os seguintes precedentes monocráticos: 

REsp. 1.836.207/RS, Rel. Min. BENEDITO GONÇALVES, DJe 18.11.2019; 

AREsp. 1.584.479/RS, Rel. Min. FRANCISCO FALCÃO, DJe 11.11.2019; REsp. 

1.835.473/RS, Rel. Min. BENEDITO GONÇALVES, DJe 7.11.2019.

6.   A referida exigência em relação à CNH, segundo a 

FAZENDA NACIONAL, encontra amparo na Instrução Normativa RFB 1.769/2017 e 

nas Resoluções CONTRAN 425/2012 e 718/2017, justificando tais determinações 

com base no art. 141 do CTB, segundo o qual, o processo de habilitação, as 

normas relativas à aprendizagem para conduzir veículos automotores e elétricos e 

à autorização para conduzir ciclomotores serão regulamentados pelo CONTRAN. 

7.   Ocorre que tais dispositivos não se revestem de nível de Lei 

Federal, não sendo, portanto, passíveis de análise em sede de Apelo Nobre e não 

se figurando aptos à infirmar o acórdão ora guerreado. Ademais, o artigo 141 do 

CTB apenas autoriza o CONTRAN a regulamentar o processo de habilitação e 

autorização para condução de veículos automotores e ciclomotores, não 

referindo-se à requisitos exigíveis para a concessão de eventual benefício 

tributário. A insuficiência e inadequação da argumentação atrai, então, óbice das 

Súmulas 283/STF e 284/STF, por analogia. No mesmo sentido, os seguintes 

precedentes monocráticos: AREsp. 1.590.010/RS, Rel. Min. SÉRGIO KUKINA, 

DJe 22.11.2019; REsp. 1.815.980/RS, Rel. Min. BENEDITO GONÇALVES, DJe 

18.10.2019; REsp. 1.831.514/RS, Rel. Min. REGINA HELENA COSTA; DJe 

30.8.2019.

8.   Ademais, o Tribunal de origem, soberano na análise do 

contexto fático probatório, considerou o laudo emitido por médicos vinculados ao 

serviço público hábil para subsidiar o reconhecimento da deficiência física para 

fins de reconhecimento da isenção pleiteada pelo impetrante, independentemente 

da exigência da apresentação de CNH com restrição compatível com a 

deficiência (fls. 186/188). Desconstituir tal conclusão demandaria adentrar a seara 

fático probatória do presente feito, o que se mostra inviável em razão de óbice 
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imposto pela Súmula 7/STJ.

9.   Ante o exposto, conhece-se do Agravo para dar-se parcial 

conhecimento ao Recurso Especial da FAZENDA NACIONAL e, nesta extensão, 

negar-lhe provimento.

10.  É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

 
 

Número Registro: 2019/0289838-8 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 1.591.926 / 
RS

Número Origem: 50216895520184047107

PAUTA: 18/02/2020 JULGADO: 18/02/2020

Relator

Exmo. Sr. Ministro  NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro GURGEL DE FARIA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. BRASILINO PEREIRA DOS SANTOS

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
AGRAVADO  : NEUSA TEREZINHA FAVERO MUGNOL 
ADVOGADO : CARLOS FRANCISCO MACHADO DE OLIVEIRA  - RS035339 

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Impostos - IPI - Imposto sobre Produtos Industrializados

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Primeira Turma, por unanimidade, conheceu do agravo para conhecer parcialmente do 
recurso especial e, nessa parte, negar-lhe provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e Gurgel de 
Faria (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator.
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